












O conceito de tecnologia:
O Q U A RT O Q U A D R A N T E D O C Í R C U L O D E ÁLVA R O VI E I R A PI N T O

Marcos Cezar de Freitas1

Aobra de Álvaro Borges Vieira Pinto se revela aos poucos. É raro que
seus manuscritos sejam achados. É mais raro ainda encontrar o ma-
nuscrito convertido em livro, como este que encontramos agora.

Quando isso acontece é possível perceber que o autor escreveu como poucos,
mas foi lido por alguns. 

Quando encontramos um texto de Vieira Pinto e o trazemos à luz do dia
percebemos que toda sua obra obedeceu a uma lógica de construção argumen-
tativa contínua e complementar, a qual, vista em seu conjunto, revela o pacien-
te esforço dedicado à construção solitária de um portentoso projeto: enunciar o
alcance antropológico e também antropomórfico do conceito de “trabalho”. 

Cada novo livro, publicado sempre com um intervalo não menor que uma
década, aparece como se fosse mais uma peça de quebra-cabeça, que uma vez
encaixada revela os traços de seu desenho interpretativo: um mundo visto de
baixo para cima com especial destaque para aquilo que os homens conseguem
fazer com os instrumentos que têm ao alcance das mãos. 

Alguns se lembram de seu nome associando-o à formação filosófica do edu-
cador Paulo Freire, que publicamente o chamava de “mestre”. Outros tantos
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chegaram indiretamente aos seus escritos com a mediação da produção acadê-
mica que se apresentou a partir da década de 1980.2

No conjunto de dissertações, teses e livros que abordaram sua obra, apre-
sentada com maior ou menor benevolência conforme o caso, predomina a opi-
nião de que Vieira Pinto deveria ser compreendido como expressão do “seu
contexto”. 

Sobre o autor paira a sombra de uma situação histórica cujas marcas no
panorama intelectual do Brasil do século XX, na opinião de muitos, indicam
que a sintonia entre o “homem de pensamento”3 e o momento em que des-
frutou de maior visibilidade se deu porque o professor de história da filoso-
fia, mesmo com um temperamento reconhecidamente reservado, foi capaz de
protagonizar o papel de “ideólogo do desenvolvimento”.

De forma sintética pode-se dizer, então, que estamos diante de um intelec-
tual lembrado pelo contexto do “desenvolvimentismo” e que, segundo a maior
parte dos seus analistas, seus escritos foram produzidos como panfletos desti-
nados à defesa do desenvolvimento econômico para a consolidação de um pro-
jeto nacional. De forma ao mesmo tempo inversa e complementar a esse tipo
de opinião, alguns acrescentam4 que, na realidade, o autor defendia um proje-
to nacional como única alternativa viável para alcançar o assim chamado de-
senvolvimento econômico. Se lembrarmos que Vieira Pinto foi também um ex-
celente matemático, podemos afirmar que, no caso das opiniões acima expos-
tas, a ordem dos fatores altera o produto. 

Na maioria dos estudos que se ocuparam da trama da qual Vieira Pinto foi per-
sonagem, o ponto de partida do intelectual acaba assumindo a condição de ponto de
chegada, ou seja, o autor é lembrado porque teve a oportunidade de expor-se nas
atividades do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb), fundado em 1955 e
aberto ao público em 1956, na cidade do Rio de Janeiro. Lá pôde publicar um es-
tudo com mais de mil páginas intitulado Consciência e realidade nacional. 

Basta percorrer os escritos da maioria dos seus analistas, os que o “aplau-
diram” e os que o “vaiaram”, para perceber que o autor é lembrado como in-
tegrante de um instituto e como autor de um livro que supostamente expressa-
ria o “espírito de um tempo”, para usar uma expressão de Karl Mannheim, autor
prestigiado no circuito isebiano.
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Como veremos a seguir, tanto o Iseb como o livro Consciência e realidade na-
cional exibem apenas um trecho do seu périplo ao redor do continente que deci-
diu circunavegar: o conceito de trabalho. O Iseb desgrudou-o de sua circulação
inicial entre os intelectuais católicos, como Alceu Amoroso Lima. Este avalizou sua
contratação pela Faculdade Nacional de Filosofia, onde se tornou catedrático em
1951, defendendo uma tese sobre a cosmogonia de Platão, escrita na França.

O Iseb aproximou-o dos circuitos mais abertos à mobilização política como
os estudantes, por exemplo, e também das atividades voltadas ao diálogo com
os segmentos populares. A editora Civilização Brasileira confiou a ele a direção
do projeto “Cadernos do povo brasileiro”.5 Já o livro Consciência e realidade
nacional proporcionou a ele lançar, em 1960, as bases de sua hermenêutica, es-
senciais para o entendimento de seus futuros escritos e, por isso mesmo, insu-
ficientes para o efeito de síntese de sua tumultuada trajetória.

É bastante provável que seus principais escritos tenham sido elaborados
entre 1955 e 1985, período em que dedicou sua sistemática e disciplinada ca-
pacidade de escrever à tarefa de entrelaçar conceitos, expostos em trabalhos
distintos, com os quais se manteve fiel a um propósito investigativo: compreen-
der o lugar do trabalho e da forma de trabalhar na configuração cultural do
povo brasileiro.

A teia analítica que teceu ao redor do conceito de trabalho, no transcorrer de
duas décadas, custa a aparecer porque os escritos estavam (e estão) dispersos e
somente agora podemos colocar sobre a mesma mesa os quatro quadrantes que
oferecem a situação de conjunto com a qual se pode esquadrinhar sua circular
plataforma conceptual: Consciência e realidade nacional, El conocimiento críti-
co en demografia, Ciência e existência e, agora, O conceito de tecnologia.

O conceito de tecnologia é um manuscrito de quase 1.500 páginas que tal-
vez não tivesse sido escrito sem a produção prévia das 1.070 páginas de
Consciência e realidade nacional. Este é o primeiro quadrante, aquele o quar-
to com o qual o círculo conceptual completou sua forma analítica.

Para compreender a relação conceptual entre o primeiro e o quarto qua-
drantes no seu círculo interpretativo é preciso prestar atenção ao momento ini-
cial da circulação do “idioma cepalino” na década de 1950. É necessário per-
ceber a apropriação desses pressupostos na origem dos escritos mais densos de
Vieira Pinto. Percebida a apropriação singular do léxico cepalino formulado a
partir dos escritos de Raúl Prebisch, que ocorria também em vários ambientes
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intelectuais, muito especialmente no Iseb, ver-se-á que Vieira Pinto encontrou
naquela economia política que nascia um “lugar argumentativo” para desa-
guar seu incomensurável acervo de leituras filosóficas e sociológicas.

Não é correto simplesmente atribuir a Vieira Pinto a condição de filiado teó-
rico aos escritos de Prebisch e nem mesmo de Celso Furtado, o qual em seus de-
poimentos autobiográficos disparou críticas contundentes àquilo que chamava de
“nacionalismo exacerbado de Vieira”.6 Todavia, é necessário observar que algu-
mas novidades teóricas cepalinas introduziam um estruturalismo analítico7 que
sugeria uma dinâmica interpretativa complementar entre a análise do subdesen-
volvimento econômico e os repertórios da filosofia familiares a Vieira Pinto.

Se a teoria cepalina projeta-se a partir dos conceitos de “centro e periferia”,
a plataforma conceptual de Vieira Pinto projetou-se com as respostas que ofe-
receu para a questão: o que é trabalhar na periferia sob a dominação econômi-
ca e cultural do centro?

Tanto nos escritos cepalinos quanto nos escritos de Vieira Pinto a dicotomia
centro-periferia oferece condições para uma compreensão singular da propaga-
ção do incremento tecnológico e da utilização da técnica para a substituição do
trabalho manual. O que se verá adiante é que na acepção de Vieira Pinto o cen-
tro capturava um dos significados da tecnologia e ideologicamente o proclama-
va como universal, reservando ao mundo da periferia a condição de “paciente
receptor” das inovações técnicas quando, na verdade, já se pronunciava uma
“fase histórica” na qual era possível atuar como “agente propulsor” do próprio
desenvolvimento. 

Em ambos os escritos, os cepalinos e os de Vieira Pinto, as noções de centro
e periferia eram usadas para descrever uma situação assimétrica na apropria-
ção de ganhos originados na “divisão internacional do trabalho”.

Essa divisão internacional do trabalho não se sustentava mais como hipóte-
se descritiva e conceptual à medida que, com a recusa dos cânones da econo-
mia clássica, a análise cepalina identificava um processo de severo distancia-
mento entre as partes, ficando o centro num plano de desenvolvimento inalcan-
çável pela periferia. Isso se dava à medida que se percebia que quanto mais o
centro se apropriava dos benefícios da produção industrializada, mais a perife-
ria chafurdava no contínuo empobrecimento a que estava condenada.

Na lógica de Prebisch, isso decorria de uma “deterioração nos termos de
troca” por meio da qual a periferia tudo transferia para o centro, inclusive seus
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7. Rodrigues, 1981 e Bielschowsky, 1995.



parcos ganhos, sem que se realizasse o princípio defendido por David Ricardo
de que o desnível entre as partes teria um ponto de compensação assegurado
pela transferência de benefícios e ganhos por meio dos jogos de mercado. Nesse
jogo desigual, deteriorado, a periferia tudo entregava e o centro tudo recebia.

O mesmo argumento é defendido por Vieira Pinto que, em companhia de
Roland Corbisier, advogava a tese de que a periferia “exportava o seu ser e im-
portava o não-ser”, alimentando, em termos prebischianos, a convicção de que
naqueles moldes, a divisão internacional do trabalho era uma fonte de dispari-
dades incontornáveis. 

Vieira Pinto compartilhava a tese de que no centro o crescimento industrial
havia tocado amplos setores da sociedade, acrescentando, de uma forma mais
homogênea, produtividade e qualidade de vida às populações envolvidas com
o mundo do trabalho assalariado.

Já na periferia, apenas os setores envolvidos com a industrialização do centro,
especialmente exportadores de matéria-prima, se beneficiaram de forma concen-
trada dos avanços tecnológicos. Com isso se produziu, em decorrência, um dis-
tanciamento abissal em relação às outras esferas de trabalho assalariado e não
assalariado da periferia. Vieira Pinto encontrará nesses setores privilegiados algo
que denominará “consciência ingênua”.

No âmbito da circulação do idioma cepalino, Vieira Pinto interveio com o
propósito de explicitar os efeitos da passagem do subdesenvolvimento para o de-
senvolvimento no mundo do trabalho. Empreendeu essa intervenção com o con-
ceito de “amanualidade”.

* * *

Segundo Vieira Pinto, o homem trabalha, e quanto mais elaborada é a sua
capacidade de trabalhar, mais humanizado ele se torna. O fruto de seu traba-
lho é a fonte básica para o estudo antropológico de sua existência uma vez que
na relação entre homem e utensílio apresenta-se o “grau de domínio” que o su-
jeito tem sobre o objeto ou, inversamente, o “grau de subordinação” que a si-
tuação lhe impõe.8 Há algo da forma-homem na forma-trabalho e vice-versa.
Por isso o conceito trabalho é uma chave de leitura “antropomórfica” da
sociedade:
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8. Esse tipo de raciocínio foi utilizado por alguns de seus comentadores para demonstrar o quanto Vieira
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criação de uma espécie de “fenomenologia da situação” contribuiu também para que ele fosse considera-

do “matriz” da obra de Paulo Freire (cf. Paiva, 1986).



Uma coisa é mexer-se um pouco de barro, outra é segurar uma va-
silha para beber, e outra ainda é tomá-la nas mãos para apreciar a be-
leza dos desenhos e do colorido que lhe foi dado pela arte cerâmica.
Nos três casos imaginados como exemplo temos a mesma matéria,
mas três graus diferentes de manuseio, representados por três moda-
lidades de ser, com tudo quanto há de significado particular para ca-
da um; e o que determina a diferenciação entre estes três modos é a
operação do trabalhador, que imprime em cada caso à substância
bruta original propriedades que condicionam as diferentes possibili-
dades de manuseio. Com efeito, é o trabalho que eleva a realidade a
um outro grau de amanualidade. E com essa elevação surgem conco-
mitantemente novas características do objeto. (Vieira Pinto, 1960a
[I], p. 69)

Passar do subdesenvolvimento para o desenvolvimento, na acepção de Vieira
Pinto, significava trocar a relação “amanual” entre o homem e o mundo, ou seja,
proporcionar a cada um a possibilidade de manusear a realidade com recursos ca-
da vez mais elaborados.

Considerava o homem do povo, o trabalhador manual, portador de uma
percepção da realidade diferenciada, mas não “menor” em qualidade quando
comparada à visão de mundo ostentada pelas classes dominantes. 

A consciência crítica, assim como a apresenta Vieira Pinto, é sempre um
patrimônio das massas. Enquanto atributo dos trabalhadores, essa consciên-
cia torna-se crítica quando o homem passa a ter clareza de que “deve” mudar
a realidade. A noção de “dever fazer”, adquirível num processo educativo,
consolida-se num movimento que reúne dedução e indução, ou seja, quem
precisa mudar o mundo descobre o “porquê” no mesmo momento em que des-
cobre o “como” transformar a realidade, que passa, então, a ser percebida co-
mo mutável.

Se a consciência crítica se faz quando o trabalhador se apropria de um de-
ver fazer ao mesmo tempo em que explica por que e como realizar seu intento,
o que torna crítica essa consciência apropriada é justamente a ação daqueles
que precisam efetivamente mudar o mundo. 

Quem não precisa mudá-lo, porque da imutabilidade se beneficia, ou por-
que mesmo percebendo a premência da mudança opta pelos mecanismos tradi-
cionais de progresso e estabilidade, reveste-se da consciência ingênua que con-
tém o ponto de vista de quem não fez da reflexão uma passagem “da consciên-
cia em si para a consciência para si”. 
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Essa maneira de enunciar a presença de uma consciência que já se tem, mas
da qual ainda é necessário “tomar posse” fez dos primeiros escritos de Vieira
Pinto um conjunto argumentativo com o qual o autor demonstrava sua passa-
gem do continente kantiano para o continente hegeliano, onde se instalou por
muito tempo.

Para expor sua compreensão dos conceitos de trabalho e de tecnologia, indicou
a forma por meio da qual o conceito de amanualidade deveria ser (re)utilizado no
Brasil, retirando-o dos condomínios analíticos do existencialismo francês (cf.
Vieira Pinto, 1960a [I], p. 68).

Vieira Pinto reconhecia como válida a hipótese de que o mundo se apresen-
ta ao existente humano como campo das ações possíveis. Estas se revelam me-
diante a ação específica sobre os objetos dispostos ao redor do homem, os quais
podem ser tomados como utensílios (idem, ibidem). 

Diante disso, o autor empreende uma operação conceptual muito asseme-
lhada ao método lukacsiano, o que lhe permite afirmar que estudar o trabalho
e a tecnologia corresponde a investigar a cultura daqueles que têm acesso ime-
diato à realidade. 

Em outra ocasião já pudemos afirmar que sua valorização do trabalho in-
dustrial decorria da convicção que ele tinha de que o homem, ao executar ta-
refas mais elaboradas, especialmente aquelas que são feitas com a mediação da
máquina, passa a expressar sua consciência (já existente) de forma progressi-
vamente mais clara. Seu diagnóstico sempre foi contundente: o trabalho exer-
cido sobre o mundo que está à mão é aquele que o transforma eficazmente (cf.
Freitas, 1998, p. 93).

Em razão disso, num momento em que apenas começava a ler Marx, julgava
ser conveniente “adaptar” algumas conclusões originadas na economia política
marxiana para que se somassem a alguns pressupostos que assimilava do léxico
cepalino e, com isso, compunha o que considerava ser uma receita adequada às
particularidades do Terceiro Mundo.9

Considerava necessidade premente para a substituição de uma etapa inferior
por outra superior de desenvolvimento fazer com que esse processo fosse prece-
dido e acompanhado de uma intensa “acumulação de trabalho”. Tal noção de
acumulação, como que numa volta redonda, derivava de sua acepção de técni-
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9. Conceito este que foi decisivo para que Vieira Pinto, na fase do exílio, ampliasse as bases de sua refle-
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gares e de nomes diferentes como Tito, Fanon e Nasser, ou então Bandung, Nova Délhi e Pequim, por

exemplo.



ca, considerada por ele como “acumulação qualitativa de trabalho”. Qualidade,
nesse sentido, queria dizer: “fazer o novo como desdobramento do antigo, logo,
desenvolver” (cf. Vieira Pinto, 1960a [I], p. 79).

Só há saber novo com avanço técnico. Se uma parte da humanidade já de-
monstrava usufruir benefícios da apropriação social da tecnologia, restava ao
intelectual engajado explicar as causas dos “entraves históricos” ao desenvol-
vimento nacional em países como o Brasil, rico e pobre ao mesmo tempo.
Aliás, se existe um traço peculiar que pode ser atribuído à “geração isebiana”,
com todo o exagero que essa expressão contém, esse traço pode ser reconheci-
do na atenção contínua às concomitâncias da sociedade. Trata-se de outra he-
rança da Cepal: perceber que o subdesenvolvimento não é uma situação asse-
melhada ao passado do mundo desenvolvido. É, ao contrário, concomitante a
ele e, na maioria dos casos, resultante da deterioração nos termos de troca en-
tre as partes.

Consciência e realidade nacional é um ponto de partida de um roteiro de
considerações que reaparecerá e será complementado nos livros El conocimien-
to crítico en demografia e Ciência e existência, culminando no amplo painel te-
cido em O conceito de tecnologia. Esse roteiro, mesmo que de forma indireta,
quer demonstrar as possibilidades do homem considerado (apressadamente)
inculto. 

A incultura, no seu entender, não corresponde à ausência de conhecimento,
mas sim a um grau da própria cultura de um tempo. Um exemplo dos efeitos des-
se modo de pensar, o qual, inclusive, foi bastante utilizado por Paulo Freire, po-
de ser obtido na sua definição de analfabetismo. Segundo Vieira Pinto, e nova-
mente à mercê de Hegel, o analfabetismo não é uma essência em si, mas sim um
grau do próprio alfabetismo. Ou seja, se existem pessoas plenamente alfabetiza-
das, existem também aquelas que estão “alfabetizadas em escala zero”. Se a le-
tra e a gramática são também bens tecnológicos, o manuseio dessa “tecnologia”
conduz a um lugar na gradação do alfabetismo. Como em tudo na vida, o não-
manuseio ou o manuseio de ferramentas precárias tem como contrapartida um
subdesenvolvimento intelectual responsável pelo “lugar de cada qual” numa es-
cala em que coexistem graus diferentes de avanço e apropriação tecnológica.10

O trabalho e a forma de trabalhar estão na base daquilo que os alemães
chamariam de Weltanschauung [visão de mundo], fato esse que encontra gua-
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10. Essa é também outra demonstração de apreço e atenção às idéias cepalinas. Admite-se a existência

“de tempos simultâneos, mas não coetâneos”, aliás expressão utilizada também no circuito Unesco de fi-

nanciamento de pesquisas relacionadas às questões raciais (cf. Maio, 1997).



rida também na obra de Vieira Pinto: “O modo pelo qual o homem vê o mun-
do tem como uma das causas condicionadoras a natureza do trabalho que exe-
cuta e a qualidade dos instrumentos e processos que emprega” (Pinto, 1960a
[I], p. 110).

Mas há um dado fundamental que não pode deixar de ser mencionado e que
constitui marca distintiva do círculo composto pelos quadrantes que estão sen-
do aqui comentados: quando Vieira Pinto escrevia trabalho, na maioria das ve-
zes estava se referindo a quem trabalha. Ou seja, estamos diante do filósofo que
apostou suas fichas numa transformação radical da sociedade levada a efeito
pelas mãos daqueles que operavam o mundo.

Mas, nesse caso, como entender a aposta do intelectual nas mãos dos que
operam o mundo se o autor se mantém à distância do conceito de classe social?
Trata-se de uma pergunta sem resposta nos textos de Vieira Pinto. O conceito
de classes sociais, quando se tornou mais visível em sua obra, não emergiu com
força suficiente para derrubar um de seus principais pressupostos, o de que
existem contradições principais e contradições secundárias. 

As contradições entre classes sociais, secundárias no seu entender, deveriam
ser enfrentadas no sucedâneo do enfrentamento da contradição principal. Esta
resultava do aviltamento que o capital estrangeiro operava sobre as nações sub-
desenvolvidas. Esse aviltamento, inclusive, era o responsável pela falta de acu-
mulação de trabalho tecnicamente mais elaborado de modo a favorecer uma
concentração de arcaísmos conveniente à manutenção da miséria social. 

O filósofo convenceu-se de que o desenvolvimento acarretaria e facilitaria a
emergência da consciência crítica que dele se apropriaria. Porém, considerava
que isso seria um processo tanto lento quanto doloroso enquanto as estruturas
arcaicas se mantivessem direcionando as decisões macroeconômicas do país.
Vaticinava que as estruturas mantenedoras do atraso e da miséria não desapa-
receriam enquanto fossem as responsáveis pelo dinamismo da economia. Com
isso indicava que relações econômicas e possibilidades tecnológicas mais elabo-
radas só se instalariam no momento em que a luta política fosse capaz de evi-
denciar o esgotamento do modelo de sociedade então presente.11
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11. Aqui é possível notar a assimilação que ele fazia de alguns momentos-chave da obra de Marx. Por

exemplo, vale frisar o seguinte paralelo: “Uma formação social não desaparece antes que se tenham de-

senvolvido todas as forças produtivas para as quais esta formação é suficiente e que novas e mais altas

relações de produção tenham tomado seu lugar; antes que as condições materiais de existência destas úl-

timas não tenham se formado no seio da própria sociedade (...). Observando com mais cuidado, sempre

se verifica que o próprio problema só surge onde já existem as condições materiais para sua solução ou

onde estas condições já estão em processo de desenvolvimento” (Marx, 1969, p. 5-6).



É quando o autor pensa em relações de produção mais elevadas que expres-
sa com maior coerência o nexo entre seu corpus conceptual e sua aspiração po-
lítica ao protagonismo dos trabalhadores. Se relações de produção mais eleva-
das não brotam espontaneamente, no seu entender elas medram, então, em
conseqüência da experiência acumulada somente no mundo do trabalho. Todo
trabalhador, ao participar da organização do futuro, estaria trazendo ao pro-
cesso sua grande intimidade com a realidade. 

O problema maior a ser enfrentado, no âmbito das lutas pelo desenvolvi-
mento, se apresentava como conseqüência da co-habitação da consciência crí-
tica com a consciência ingênua. Estamos diante da metáfora do pêndulo. Vieira
Pinto representa a situação da qual é contemporâneo como um pêndulo que to-
ca ora as “zonas de aceleração da sociedade”, ora as “zonas de retenção”.
Quanto mais a consciência crítica consegue estabelecer-se, ou seja, quanto mais
o trabalhador recebe condições mais elaboradas para se apropriar do trabalho
que já realiza, mais o pêndulo permanece retido nas zonas de aceleração demo-
rando a voltar aos condomínios do atraso, com isso, desmobilizando-o: “À me-
dida que maior número de indivíduos ingressassem nas formas adiantadas de
produção, ampliando portanto sua área de contato com a objetividade e au-
mentando seu interesse na transformação das coisas, o pensamento crítico pas-
saria a preponderar” (Vieira Pinto, 1960a [II], p. 19).

Ao enunciar suas conclusões, o autor sentiu-se obrigado a estabelecer um es-
tatuto epistemológico para o processo de aquisição da consciência obtido na as-
similação de técnicas mais elaboradas de trabalho. Sua metodologia de análise
em muito se assemelhava a uma “teoria da história”. Não casualmente denomi-
nava-a “empírio-historicismo” com o objetivo de comprovar que a história dos
homens é, no fundo, a história do trabalho que fazem e que cultura é a “forma
como fazem”. Nesse particular renovo aqui o que eu afirmava no final da década
de 1990, ou seja, partindo da natureza histórica de cada produto técnico, o seu
fio da história tentava ligar tempos distintos. Buscava, por exemplo, o “paren-
tesco” entre a pedra lascada e a caldeira na siderúrgica. Quando se tornou um
estudioso do trabalho, da disseminação da técnica e da tecnologia, deparou-se
com um “desnivelamento universal” das fases de desenvolvimento, e encontrou
na ação do trabalhador um estratagema para cobrir “diferenças de etapa”. A in-
dustrialização, por exemplo, teria o condão de “acelerar o tempo”. Se existia pa-
ra a humanidade um processo civilizatório capaz de englobá-la integralmente, o
trabalho e a unificação do tempo teriam essências complementares. O papel da
consciência, então, seria o de acelerar e desacelerar o tempo, conforme fosse crí-
tica ou ingênua (cf. Freitas, 1998, p. 108).
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* * *

Os outros quadrantes do círculo investigativo de Vieira Pinto ao redor das
categorias trabalho e tecnologia sofreram o impacto do dramático cenário no
qual foram escritos. São textos da experiência de exílio que o intelectual viveu
inicialmente na Iugoslávia a partir de setembro de 1964 e que continuou no
Chile entre 1965 e 1968.

El piensamiento crítico en demografia e Ciência e existência foram escritos
graças à intervenção de Paulo Freire, que conseguiu empregá-lo em Santiago
do Chile como pesquisador do Centro Latino-Americano de Demografia
(Celade).

Pode parecer um despropósito ou apenas uma demanda típica de uma si-
tuação de emergência acomodar um filósofo da estatura de Vieira Pinto num
centro dedicado a estudos demográficos. O resultado de seu trabalho, todavia,
comprova o acerto contido na indicação de Freire.

O Celade buscava acrescentar às investigações de natureza demográfica re-
cursos analíticos com os quais as populações deixassem de ser consideradas
apenas expressões numéricas que se comprovam com séries estatísticas. 

Aquilo que Vieira Pinto chamou de conhecimento crítico em demografia, na
realidade, resultava da soma de seus estudos nas áreas de antropologia e eco-
nomia, os quais, somados ao seu vasto acervo de leituras filosóficas, favoreciam
a ele apresentar uma produção original num campo costumeiramente habita-
do por números e gráficos. 

Trata-se de um momento singular em sua trajetória intelectual que nos per-
mite apreciar a forma por meio da qual Vieira Pinto completou seus estudos so-
bre Marx. Ao mesmo tempo, é possível constatar que o autor conduzia a rein-
serção do conceito de tecnologia em seus escritos, indicando, porém, tratar-se de
um objeto que estava a reclamar uma sistematização sua, própria, longamente
argumentada como produto de sua lavra.

Algo entre a síntese e o ecletismo, as operações de análise empreendidas pe-
lo ex-professor do Iseb somavam sua recepção crítica da filosofia européia com
algumas categorias marxianas. Um exemplo disso pode ser indicado na utiliza-
ção da categoria “homem-em-situação” cujo alcance ainda convencia plena-
mente o autor à medida que, segundo seu entendimento, as ferramentas analí-
ticas de Marx não infirmavam o poder de síntese desse legado existencialista
(cf. Pinto, 1973, p. 44 e 86 ss.).

O homem-em-situação é o sujeito social morfologicamente confundido com o
trabalho que exerce. Contudo, a mescla entre homem e trabalho não interrompe
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o contínuo processo de dominação da natureza por parte do trabalhador, mesmo
porque nesse processo está contida a reelaboração constante da própria humani-
dade desse homem (idem, p. 203).

Quando o trabalho constitui o homem, a realidade constitui a sua situação.
Nesta última estão presentes as suas reais possibilidades de comunicação
(idem, p. 86). O trabalho, no seu entender, torna-se a chave de desvendamen-
to da situação concreta uma vez que por ele e com ele, o sujeito adquire condi-
ções de perceber os limites do sistema social12 em que está inserido e também
com qual classe social poderia identificar-se, conceito esse que passa a figurar
no seu léxico, absorvido, porém, de maneira peculiar.13

Com isso, afrontava alguns cânones da demografia e afirmava que o traba-
lho não poderia ser considerado um dado interno de cada população. Propunha,
ao contrário, que cada população fosse considerada como dado interno a uma
determinada possibilidade de trabalhar (cf. Vieira Pinto, 1973, p. 244).

Isso tudo ajuda a entender por que, mesmo com tanto acúmulo e variação
de leitura, o conceito de amanualidade não era posto de lado. Ao contrário,
sempre que possível o autor renovava sua crença no poder descritivo dessa ca-
tegoria de análise. 

Em sua argumentação ainda permanecia válido aquilo que dissera em
1960: se o existencialismo europeu representava a consciência ingênua daque-
les que “não precisam” mudar o mundo, a idéia de amanualidade, ao ser apro-
priada no mundo subdesenvolvido, tornava-se uma arma da consciência críti-
ca que precisava e queria transformar a realidade (cf. Vieira Pinto, 1960a [I],
p. 67).

Tudo isso contribuía para que sua abordagem no campo da demografia se re-
vestisse de originalidade e de alguma iconoclastia. Propunha, por exemplo, a mi-
nimização do uso das medidas, dos instrumentos de aferição e das quantificações
e propunha, em seu lugar, o estudo intenso da qualidade de vida das populações
pobres (cf. Vieira Pinto, 1973, p. 14).

Se o mundo se apresentava cindido em realidades temporais diferentes, pos-
sibilitando o convívio de níveis de consciência distintos, e, além disso, se modos
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de de quem “fala de outro lugar” que não a Europa. Esse outro lugar é o mundo subdesenvolvido (cf.

Vieira Pinto, 1973, p. 169-170), mistura essa que será refutada em O conceito de tecnologia.



de trabalhar qualitativamente opostos (desenvolvimento com subdesenvolvi-
mento) compartilhavam o mesmo calendário, não havia situação que pudesse
impedir o homem de “estar em comunicação” (idem, p. 86).

Como conseqüência dessa lógica interpretativa, construía uma missão para
a demografia cumprir enquanto “ciência social” que consistia em captar a au-
to-imagem que cada comunidade forjava de si mesma (idem, p. 97). 

Essa missão se fazia acompanhar de uma proposta de renúncia. Propunha
ao demógrafo do país subdesenvolvido renunciar aos conceitos “inaplicáveis ao
Terceiro Mundo”, tais como o de população economicamente ativa (PEA). 

Esse rompimento epistemológico deveria ser celebrado como conseqüência
daquele “estar em comunicação”, ou seja, cumpria ao investigador ouvir e
apreender o significado exato do incremento tecnológico junto a cada popula-
ção. Isso porque, falando em termos semelhantes a Celso Furtado, a escuta de-
veria ser considerada um instrumento fundamental para impedir a absorção de
tecnologias “poupadoras de mão-de-obra”.

Aqui nos deparamos com um argumento que permite expurgar qualquer
tentativa de fazer de Álvaro Vieira Pinto o defensor ingênuo das virtualidades
da máquina e da tecnologia. É necessário frisar pela enésima vez que sua aten-
ção à tecnologia decorre de sua certeza de que passar do subdesenvolvimento
ao desenvolvimento exige manusear o mundo de forma mais elaborada.
Quando a chegada da máquina inviabiliza a transformação qualitativa da “for-
ma de manuseio” (do “grau de amanualidade”) em relação à situação ao re-
dor, o trabalho passa a poupar quem trabalha, roubando do trabalhador o con-
trole sobre sua própria qualificação. Em sendo assim, até a proliferação da tec-
nologia torna-se uma obra da consciência ingênua (idem, p. 69). 

Lidar diretamente com a técnica é um gesto de liberdade para a própria
consciência do homem no país subdesenvolvido:

O trabalho que as massas executam funda sua visão de mundo.
Nas formas inferiores, exploradas, humildes, o trabalhador não che-
ga a ter senão uma noção sensível da realidade, e, ainda que deseje
modificá-la, não alcança compreender como isso seria possível. Ao
progredir nas formas de produção, se criam formas superiores de tra-
balho, realizado por um volume cada vez maior de pessoas, as quais,
pela necessidade de fazê-lo bem, têm que possuir conhecimentos am-
plos. Precisam de instrução técnica e uma formação cultural que ten-
de sempre a crescer, sem possibilidade de que interesses na execução
do trabalho possam fixar-lhe um limite. A consciência do trabalhador,
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uma vez despertada, se descobre como um processo individual sem-
pre mais independente. Com isso, sua percepção da realidade se en-
grandece, e aprofunda o conhecimento das causas de sua situação; e
assim o indivíduo é levado a uma interpretação de si mesmo, de seu
papel no mundo e na sociedade. (Vieira Pinto, 1973, p. 244-245)

Quando considerou que a consciência crítica vislumbrava a liberdade no
momento em que participava do incremento qualitativo dos processos produti-
vos, Vieira Pinto deparou-se com um problema de natureza exegética. Andava
às voltas com o conceito de ideologia (idem, p. 246-256) e não se esquivava da
advertência de Marx sobre o fato de que o próprio homem se tornava bem de
produção para quem dispunha de seu trabalho. 

No bojo de sua argumentação surgia a necessidade de definir com mais cla-
reza se considerava o trabalho realmente uma possibilidade de libertação da
consciência ou se a retificação marxiana, ao ser acolhida, deveria provocar uma
inflexão em seus escritos e, como conseqüência, conduzir o autor a relacionar
trabalho com opressão. 

Resolveu esse dilema recorrendo à noção de “fase histórica”, amplamente
discutida nos tempos de Iseb, e que se mantinha bastante viva nas manifesta-
ções políticas e culturais dos movimentos chamados de “terceiro-mundistas”.
Propunha então, com todas as letras, uma “antropologia existencial para o
Terceiro Mundo” e explicava que a coexistência de “populações simultâneas,
mas historicamente não coetâneas” (idem, p. 284) facultava a algumas com-
preender o trabalho como instrumento de passagem da consciência ingênua pa-
ra a consciência crítica e a outras compreender o trabalho como expressão da
opressão de classe contra classe. Seu argumento, enfim, acomoda as duplicida-
des que levanta quando trata das questões relacionadas ao trabalho:

Quem vive no nível da economia de simples subsistência tem preo-
cupações tão elementares e imediatas que a consciência está ocupada
totalmente pelo penoso afã de produzir a vida (...). Não existem leis
gerais sobre a população, válidas para toda a humanidade em todas
as épocas e lugares, simplesmente porque cada fase histórica se defi-
ne por condições superestruturais políticas que lhes são particulares e
condicionam a correlativa configuração do processo demográfico, dis-
tinguindo-o das caracterizações que assume em outras épocas. (...)
[Na periferia do capitalismo] as nações são um conglomerado de es-
tamentos sociais representativos de fases históricas distintas, coexis-
tindo no mesmo espaço geográfico. (Vieira Pinto, 1973, p. 280-283)
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No bojo dessas considerações, Vieira Pinto indicou que sua acepção de tecno-
logia encarecia uma demonstração detida e aprofundada das possibilidades con-
tidas no conceito.

Explicar a técnica como “memória social do fazer novo” demandava um es-
forço filológico capaz de orientar seus leitores sobre a importância de um “proje-
to nacional” capaz de direcionar as políticas de educação popular para “longe
dos problemas meramente pedagógicos” e para dentro das demandas de cada fa-
se, antecipando, como consciência social, o convívio com as alterações materiais
responsáveis pelo trânsito de uma fase a outra (cf. Vieira Pinto, 1960a [I], p. 89).

Governar, no seu entender, supondo sempre um governo popular, equivalia
também a expandir ciência e acumular trabalho industrial na sociedade. Sua
concepção de governo-ciência rejeitava o que ele chamava de pedagogia ingê-
nua, segundo a qual incentivar a ciência correspondia a fazer evoluir o país e,
a reboque, educar seu povo. Não considerava o povo desprovido de ciência,
nem de escolaridade. Considerava-o, sim, mergulhado em condições precárias
de trabalho, o que não facultava aos governos apresentar ciência e cultura co-
mo se fossem novidades ao trabalhador (cf. Freitas, 1988, p. 185).

Essa reflexão de Vieira Pinto se fez acompanhar de um esforço considerá-
vel de organização de uma plataforma metodológica a partir da qual outras in-
vestigações sobre o papel da ciência, da tecnologia e do trabalho na organiza-
ção da sociedade pudessem continuar o caminho por ele iniciado. 

Nesse sentido, o livro Ciência e existência, seu “terceiro quadrante”, para
além da metodologia do trabalho científico, apontou campos de debate que de-
veriam ser percorridos para que a ciência no Brasil pudesse amadurecer e contri-
buir para a emancipação do país. Vale notar que na organização dos argumentos
escolhidos para compor sua análise a respeito das tensões sociais existentes entre
ciência e existência, o autor viu-se obrigado a refutar qualquer aproximação en-
tre suas idéias e aquelas relacionadas ao uso dos conceitos  de conhecimento cien-
tífico e de experiência no âmbito do pragmatismo, especialmente aquele difundi-
do nos Estados Unidos por John Dewey (cf. Vieira Pinto, 1979, p. 446).

Vieira Pinto considerava que os pragmatismos defendidos até então toma-
vam a realidade como ponto de chegada, enquanto seu trabalho se esforçava
por demonstrar que a realidade é um ponto de partida para a compreensão
dos processos de aquisição de conhecimento por parte do homem que traba-
lha (idem, p. 341).

É nesse particular que o livro Ciência e existência lança as bases de futu-
ros escritos nos quais seu relacionamento com Paulo Freire ficaria mais evi-
dente. É no intento de distanciar-se do pragmatismo norte-americano que o
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autor dá início a uma certa “didatização” do seu programa de ciência com o
que, em pouco tempo, se viu envolvido com programas de alfabetização pro-
priamente ditos.

De Ciência e existência retirou pressupostos que reapareceriam com outra
elaboração noutros estudos, como por exemplo:

O primeiro passo para a constituição da autoconsciência crítica do
trabalhador, da qual decorre necessariamente a aquisição da lingua-
gem escrita, está em fazê-lo tornar-se observador consciente de sua
realidade; destacar-se dela para refletir sobre ela, deixando de ser
apenas participante inconsciente dela (e por isso incapaz de discuti-
la). Tecnicamente, esse resultado é alcançado mediante a apresenta-
ção ao educando adulto de imagens de seu próprio meio de vida, de
seus costumes, suas crenças, práticas sociais, atitudes de seu grupo
etc. Com isso, o alfabetizando se torna espectador e pode discutir sua
realidade, o que significa abrir o caminho para o começo da reflexão
crítica, do surgimento de sua autoconsciência. A alfabetização decor-
re como conseqüência imediata da visão da realidade, associando-se
a imagem da palavra à imagem de uma situação concreta. Posterior-
mente, a decomposição da palavra em seus elementos fonéticos e a re-
composição destes em outras palavras se faz sem nenhuma dificulda-
de e é um produto da criação intelectual do próprio educando (e não
uma sugestão externa que lhe é imposta pelo professor). (Vieira Pinto,
1991, p. 99)

A reflexão de Vieira Pinto sobre o relacionamento do homem com a reali-
dade, observando a mediação do trabalho no processo de “transição da cons-
ciência ingênua para a consciência crítica”, chegou a tal ponto de detalhamen-
to que, ao termo, o conjunto vasto de seus escritos demonstrou que mesmo as
imprevisibilidades contidas nas conjunturas desfavoráveis pelas quais passou
não conseguiram distanciá-lo de seu projeto intelectual primeiro. Sua propos-
ta de fazer um périplo ao redor do “continente trabalho” manifestou-se em to-
dos os seus escritos. 

O movimento circular que empreendeu se completou no último quadrante –
O conceito de tecnologia, de certa forma, um livro onipresente em toda sua obra.

* * *
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A obra de Álvaro Vieira Pinto poderia ser estudada à luz do conceito de
“biografia total” sugerido por Le Goff (1999). Ou seja, poder-se-iam articular
três perspectivas antes de enfrentar seu campo conceptual. Na primeira, eluci-
daríamos a relação entre biografia e tempo vivido; na segunda, passaríamos
“por dentro” da memória construída sobre o autor e seus escritos. Por fim, na
terceira perspectiva, abriríamos sua caixa de conceitos como quem abre uma
caixa de ferramentas. 

Estupefatos à frente de sua caixa de ferramentas, provavelmente compreende-
ríamos o porquê de tantas páginas. Para empreender o movimento analítico que
Vieira Pinto empreendeu, chamando ao seu trabalho tantos interlocutores, são, de
fato, necessárias as milhares de páginas que escreveu em ritmo monástico.

Um dos grandes méritos do livro que agora chega a público é o de revelar
que no caso de Vieira Pinto, os textos do “ciclo desenvolvimentista” não foram
apenas panfletos de uma hora que se apresentava como prenúncio da “revolu-
ção brasileira”. 

Se os panfletos apareceram, especialmente quando atuou em conjunto com
alguns intelectuais que se movimentaram do “Iseb para os comícios” (Freitas,
1998, p.113), os livros propriamente ditos de Vieira Pinto14 não devem ser sim-
plesmente destacados como se fossem uma parte de um suposto populismo ine-
rente ao “interesse pelas massas”. 

É verdade que muitos escritos foram concebidos como instrumentos de mo-
bilização, denúncia e convocação ao engajamento. Mas o círculo interpretativo
fechado com este livro transcende qualquer demanda da voz das ruas. É um
tratado filosófico de amplo alcance.

O conceito de tecnologia parece ser, ao mesmo tempo, o ato conclusivo de
Consciência e realidade nacional, tendo El conocimiento crítico en demografia
e Ciência e existência como “entreatos” e também a forma escrita com a qual
o intelectual interveio no sentido de oferecer uma “fisionomia para o tempo que
testemunhava”. 

É um livro singular. Nele o autor solucionou impasses teóricos e definiu com
qual espectro de autores contou para fazer do conceito de amanualidade uma
recriação sua, roubando-o definitivamente do existencialismo europeu. Neste
livro, por exemplo, rompeu definitivamente com Heidegger.

O retorno empreendido neste livro às origens das palavras técnica e tecno-
logia, acompanhado da análise das sucessivas reapropriações dos conceitos,
análise essa sempre feita “por dentro” e com familiaridade com inúmeros clás-
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sicos da filosofia, não deve sugerir a produção de um manual da história do uso
de um conceito. Embora esbanje conhecimento, a intenção do autor não é filo-
lógica, mas sim, como fazem as tecelãs, um gesto de organização dos fios com
os quais o desenho teórico de sua vida ganhou feição definitiva. 

Vieira Pinto recusa a expressão “era tecnológica”, que começa a ganhar
forma naquele momento, lançando mão de um argumento direto e contunden-
te: o homem não seria humano se não vivesse sempre numa era tecnológica. 

Com esse ponto de partida já podemos antever a raiz política de O concei-
to de tecnologia: qualquer “desnível” entre os povos resulta da apropriação 
indébita que as nações ricas fazem das riquezas do mundo subdesenvolvido. 
A existência de tempos contemporâneos, mas não coetâneos, era, antes de tu-
do, a diferença de acesso aos avanços tecnológicos. Por isso, Vieira Pinto gas-
tou muitas páginas demonstrando seu desconforto para com os argumentos de
origem biológica e racial.

O “desnível” entre sociedades é explicado com argumentos que tentam des-
mistificar a presença da tecnologia na sociedade, preferindo, ao contrário, indi-
car que quanto mais vulgarizado estiver seu uso, mais o homem estaria agindo a
favor do controle racional dos bens da natureza. Eis sua definição de processo:

À medida, porém, que vão sendo compreendidos os processos na-
turais e descobertas as forças que os movimentam, com a conseqüen-
te possibilidade de utilização delas pelo homem, para produzir arte-
fatos capazes de satisfazer novas necessidades, e essa fabricação se
multiplica constantemente, o mundo deixa de ser o ambiente rústico
espontâneo e se converte em ambiente urbano, na casa povoada de
produtos de arte e, na época atual, de aparelhos que põem as forças
naturais a serviço do homem. (Vieira Pinto, 1973b)

No momento em que o autor demonstra que uma situação de superação em
relação ao “rústico espontâneo” acompanha inexoravelmente a utilização dos
bens tecnológicos, o texto que agora aparece conclui a exposição de um argu-
mento que perpassa toda sua obra: convém ao pobre usar a tecnologia tanto
quanto convém ao rico. Não se sustenta a análise apresentada por alguns de
seus críticos15 mais eruditos de que Vieira Pinto poderia ser considerado “ex-
pressão da razão burguesa” ou “exemplo de retórica messiânica” direcionada
ao homem rústico.
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Recentemente, Cortes (2003) demonstrou que na acepção esperançosa de
Vieira Pinto a democracia é o regime que interessa aos “homens comuns”. Essa
afirmação pode ser complementada com a leitura de um dos aforismos expres-
sos em O conceito de tecnologia: a idéia de “era tecnológica” é uma operação
ideológica com a qual cada grupo dominante apresenta sua versão de “fim da
história”. O momento no qual se triunfa passa a ser o momento no qual a his-
tória estaria vivendo seu ápice. Este livro chega ao público num momento em
que os “homens comuns” são chamados a abrir mão da esperança em nome das
demandas de uma era diante da qual não há alternativa: ceder ou ceder.16

O que Vieira Pinto enxerga no contexto em que analisa a propagação das
imagens da “era tecnológica” é, ao contrário, um mergulho no provincianismo
próprio da consciência ingênua: “O laboratório de pesquisas, anexo à gigantes-
ca fábrica, tem o mesmo significado ético da capelinha outrora obrigatoria-
mente exigida ao lado dos nossos engenhos rurais” (Vieira Pinto, 1973b).

As conseqüências que o autor retira do esforço de debulhar o conceito de tec-
nologia têm alcance expressivo e tocam aspectos dramáticos dos dias que se se-
guem. Vieira Pinto demonstra que um dos maiores danos causados pelo desnível
entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos é a disseminação da crença de que
grandes problemas resultam somente da ineficiência de gestão e falta de instru-
mentos adequados de “engenharias sociais”. Ele sobe o tom e se posiciona:
“Contra esta errônea e insidiosa uniformização é que nos pronunciamos.”

E, como em toda sua obra, diante da necessidade de recusar imposturas
ideológicas, o autor abre espaço à antropologia para complementar sua argu-
mentação:

Uma das mais nocivas substancializações que cometemos quase
inconscientemente, passando assim despercebida, é a que se refere à
cultura. Aparece-nos como uma realidade em si. Definimos então as
técnicas declarando-as pertencentes a certa cultura, substantivada,
entificada, quando a verdade encontra-se na expressão inversa. (...)
Atribuímos certas técnicas antiqüíssimas por exemplo à cultura pa-
leolítica, quando deveríamos dizer o oposto, pois são as técnicas exe-
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16. Diz Vieira Pinto: “ O conceito de era tecnológica encobre, ao lado de um sentido razoável e sério, ou-

tro, tipicamente ideológico, graças ao qual os interessados procuram embriagar a consciência das massas,

fazendo-as crer que têm a felicidade de viver nos melhores tempos jamais desfrutados pela humanidade.

(...) [Por isso ocorre] a conversão da obra técnica em valor moral. [Como se] a sociedade capaz de criar

as estupendas máquinas e aparelhos atualmente existentes, desconhecidos e jamais sonhados pelos ho-

mens de outrora, não pode deixar de ser melhor do que qualquer outra precendente”.



cutadas em tal fase do desenvolvimento humano que configuram o
conceito chamado cultura paleolítica. (Vieira Pinto, 1973b)

Olhando mais uma vez para os desníveis entre as sociedades, Vieira Pinto
considera que alguém agressivamente chamado “primitivo”, vivendo pratica-
mente ocupado todo o tempo nos afazeres da subsistência individual e da espé-
cie, está muito mais imerso numa sociedade tecnocrática do que nós, que dispo-
mos de maior liberdade de movimentos.

Vieira Pinto prefere dizer que “quanto mais se desenvolve a tecnologia tan-
to mais regride a tecnocracia”. Por isso, recusou-se a ver na disseminação do uso
da máquina e do computador um elemento comprovador da “qualidade” pre-
sente na opção vulgarmente defendida pelas elites de então: entrar na era tec-
nológica para superar a desigualdade.

Seu raciocínio, nesse sentido, é lapidar e radicalmente ao avesso: sem aca-
bar com a desigualdade, não deixaria de ter importância a ferramenta rústica
na sociedade. 

Diante do exposto, qual seria a tese de Vieira Pinto no que toca aos benefí-
cios que a máquina traz à sociedade? Sua resposta é enxuta: “A verdadeira fi-
nalidade da produção humana consiste na produção das relações sociais, a
construção das formas de convivência” (Vieira Pinto, 1973b).

Com isso o autor retorna, como o faz, aliás, em toda sua obra, ao conceito
de amanualidade para afirmar que o homem cria o engenho para que este pro-
duza melhor os bens, que por sua vez irão recriar o mesmo homem, no sentido
de lhe darem condições mais convenientes de existência. 

Na forma como Vieira Pinto apropriou-se e recriou o conceito de amanua-
lidade há um dado que merece nossa atenção e que diz respeito à entrada em
cena de uma acepção de história para pensar socialmente (grifei) a tecnologia:

As estupendas criações cibernéticas com que hoje nos maravilha-
mos resultam apenas do aproveitamento da acumulação social do co-
nhecimento, que permitiu fossem concebidas e realizadas. Não deri-
vam das máquinas anteriores enquanto tais, mas do emprego que o
homem fez delas (...). (Vieira Pinto, 1973b)

Seu destaque para o caráter social do incremento tecnológico reaparece em
muitas partes de vários textos que escreveu. No caso do livro O conceito de tec-
nologia, a evocação do social foi necessária para pontuar sua rejeição ao argu-
mento de que a disseminação da técnica mais elaborada dependerá da genero-
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sidade de quem a usa em benefício próprio. A tecnologia já pertence aos estra-
tos mais simples da sociedade. Esses estratos não podem ganhar, na condição
de dádiva, aquilo que já é constitutivo do seu próprio ser social.

Vieira Pinto, no transcorrer de todo o texto, tenta chamar atenção para um
elemento que, a seu ver, deveria ser o organizador das iniciativas voltadas pa-
ra a construção do desenvolvimento econômico. Trata-se da percepção que car-
rega desde o final da década de 1950, quando começa a redigir Consciência e
realidade nacional, de que o homem só trabalha para si quando o faz para a
sociedade inteira.17

O livro O conceito de tecnologia é aquele no qual Vieira Pinto mais conce-
de espaço a Marx para refletir sobre a categoria trabalho, estendendo essa aber-
tura a alguns debates especificamente levados a efeito por Engels.

Isso provoca um deslocamento no seu modo de entender os efeitos da tecno-
logia sobre a sociedade. Na realidade, não ocorre exatamente um deslocamento,
mas sim uma operação de confirmação de seus pressupostos políticos sem prejuí-
zo de sua malha conceptual. 

À medida que Vieira Pinto vai acolhendo em suas próprias páginas, e não
só acolhendo, como vai demonstrando familiaridade com os cânones da econo-
mia política marxiana, torna-se definitiva a necessidade de posicionar-se a res-
peito da questão de fundo: o trabalho aliena ou não o homem?

Se parte expressiva de sua obra dedicou-se a defender a necessidade de ele-
var o padrão de qualidade da intervenção do homem sobre a natureza, o desa-
fio exposto na teoria da mais-valia sugeriu ao autor uma saída “por dentro” de
seus próprios labirintos. Ou seja, primeiro dedicou-se a refutar qualquer apro-
ximação entre sua análise sobre o valor da técnica e os argumentos irraciona-
listas que povoaram o século XX. Da obra de Oswald Splengler, por exemplo,
não sobra pedra sobre pedra. 

Mas esse processo de revigoração dos próprios pressupostos, sem procurar
estabelecer incompatibilidades com o marxismo, foi operacionalizado no plano
da política, ou seja, concluiu que o trabalho aliena quando não pertence mais
ao trabalhador.

Por isso, para surpresa do leitor de sua obra, Vieira Pinto decide explicitar,
como nunca fizera antes, que o trabalho deveria ser “desalienado” pelas mãos
do trabalhador no ato da apropriação da técnica mais elaborada “a seu favor”.
Com isso, o autor declara sua distância em relação a outras formas de utilizar
o conceito de amanualidade. Indica que a liberdade em relação ao mundo do
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17. Ele diz de forma quase singela: “O avião não foi feito para voar, mas para o homem voar”.



trabalho não resulta da recusa em participar do mundo tecnológico. Não pro-
cura buscar na simplicidade, nem no simples “em si”, uma forma mais elabo-
rada de vida.

O livro O conceito de tecnologia proporciona ao leitor testemunhar um den-
so diálogo com a filosofia existencialista de Martin Heidegger. O ponto de par-
tida é simples: se a tecnologia representava a vitória do homem sobre a natu-
reza, não lhe parecia plausível defender o “retorno para ela” como forma de co-
locar o homem no centro da história.  Sua interpelação é contundente:

Lamentar o avassalamento da existência pela tecnologia, o perigo
a que estão expostos, ou mesmo a que já sucumbiram, os valores hu-
manos não passa de pura fraseologia de escritores impressionistas, al-
guns com banca montada e renome de filósofos profissionais. É o ca-
so, por exemplo, de Martin Heidegger, que declara: a técnica é um ma-
lefício de que o homem deve fugir para se abrigar na inexpugnável
força do simples. (Vieira Pinto, 1973b)

Com essa reprimenda a Heidegger, Vieira Pinto declara soberanamente sua
pretensão de fechar o círculo que abriu com o livro Consciência e realidade na-
cional. Com este último quadrante outorgou a si a condição de novo formula-
dor de um existencialismo pronunciado da periferia para o centro.

Mas que livro é este que o leitor tem agora diante de si? É um livro que re-
vela um processo de construção intelectual no mínimo colossal. Estamos dian-
te de uma personagem que, no entretecimento de sua trama, levou às últimas
conseqüências a obrigação do filósofo de só abandonar um conceito quando de-
le todo o sumo tivesse sido extraído. Sua vasta e culta obra revela o intelectual
brasileiro subtraindo (em proveito próprio) o conceito de amanualidade para,
com ele, procurar pelo avesso do mundo subdesenvolvido.

Todos nós, a partir da publicação (surpreendente) de O conceito de tecnolo-
gia, temos a oportunidade de perceber o quanto alguns intelectuais assim cha-
mados “desenvolvimentistas” devem ser revisitados e vistos novamente, de perto.
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